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EMENTA 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. EMBARGOS DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA REJEITADOS.

1.   O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código 

Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo Código.

2.   O art. 1.022 do CPC/2015 é peremptório ao prescrever 

as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de 

fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a incidência do julgado em 

obscuridade, contradição, omissão ou erro material. 

3.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir 

para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando 

dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a 

celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 

hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

4.   Verifica-se que a controvérsia foi solucionada de acordo 

com os parâmetros necessários ao seu deslinde. Não se conheceu do Agravo em Recurso 

Especial diante da não impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, 

notadamente quanto à incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. No seu recurso não explanou de 

forma escorreita a fundamentação apta a impugnar a decisão hostilizada para ascender o seu 

Apelo Especial. Dessa forma, à míngua de impugnação pertinente, incólume fica a decisão 

agravada; aplicação da Súmula 182 do STJ.

5.   Não havendo a presença de quaisquer dos vícios 

elencados no art. 1.022 do CPC/2015, a discordância da parte quanto ao conteúdo da decisão 

não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos específicos, que não podem ser 

ampliados.

6.   Embargos de Declaração da Sociedade Empresária 

rejeitados. 
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Superior Tribunal de Justiça
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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